
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.143 - SP (2009/0129879-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ARMINDA AUGUSTA RODADO 
ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. O STJ, por ocasião da apreciação do REsp 1.143.677/RS, processado 
e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que 
não incidem de juros de mora no período compreendido entre a data da 
homologação dos cálculos e a da expedição do precatório judicial, haja 
vista não ficar, nesta hipótese, caracterizado o inadimplemento do ente 
público
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.143 - SP (2009/0129879-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Arminda Augusta Rodado contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial sob o entendimento de que é indevida a aplicação de juros moratórios no 

período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data da expedição 

do precatório.

A agravante sustenta, em síntese, que o art. 730 do CPC não foi 

prequestionado e que a questão em tela pende de decisão do Supremo Tribunal 

Federal. 

Prossegue afirmando que (e-STJ, fl. 230):

Todavia, a questão ainda aguarda julgamento final a ser manifestado pelo 
E. Supremo Tribunal Federal, competente para a análise da matéria em 
testilha, pois o enfoque sobre o tema é de natureza eminentemente 
constitucional, pela aplicação e extensão do preceituado pelo artigo 100, § 
1º, da Constituição Federal, no qual se verifica que o período concedido à 
Fazenda Pública para pagamento do crédito apurado judicialmente, sem 
incorrer em mora, tem seu início na data do protocolo do ofício requisitório 
junto ao Tribunal competente e seu término no último dia útil do exercício 
subsequente.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.143 - SP (2009/0129879-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A parte agravante não 

trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, que merece ser mantida por 

seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 205/207):

Trata-se de recurso especial interposto pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, assim ementado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de reconhecer o 
direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data do 
cálculo anteriormente homologado, quando foi por último aplicado o 
encargo até - salvo termo final requerido em menor extensão ou nos 
limites devolvidos pelo recurso - o encaminhamento do ofício 
precatório, apenas com atualização monetária, pelo Tribunal para a 
inclusão da verba no orçamento (1º de julho de cada ano).
2. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Superior Tribunal de 
Justiça e desta Corte. 
3. Agravo inominado desprovido (e-STJ fl. 99).

Os subseqüentes embargos declaratórios foram rejeitados em acórdão 
encartado às fls. 116-121.
Além de suscitar divergência jurisprudencial, a recorrente aduz que o 
aresto impugnado afrontou o art. 730 do Código de Processo Civil-CPC, 
uma vez que seria indevida a incidência de juros moratórios entre a data 
de elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório.
Foram ofertada contrarrazões (e-STJ fls. 176-187).
Inadmitido o apelo nobre, subiram os autos a esta Corte em função do 
provimento de agravo.
É o relatório. Decido.
Atendidos os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso especial, 
passando a examinar o mérito da controvérsia.
O recurso especial merece acolhida, haja vista que a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se no sentido de que é indevida a 
aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a data da 
elaboração dos cálculos e a data da expedição do precatório.
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. DATA DA ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS E DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. 
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NÃO-INCIDÊNCIA. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO 
DOS ARTS. 730 DO CPC E 100 DA CR/88.
1. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental. 
2. É pacífico o entendimento no sentido que não incidem juros de 
mora no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e a 
expedição de ofício requisitório/precatório. Precedentes.
3. A origem manifestou seu entendimento sem mencionar qualquer 
dispositivo, seja da Constituição da República, seja da legislação 
infraconstitucional. Quando se discute a temática dos precatórios, é 
natural o prequestionamento implícito do art. 730 do Código de 
Processo Civil e do art. 100 da Lei Maior, o que faculta a parte a 
veicular tanto recurso especial como recurso extraordinário.
4. Agravo regimental não provido (RCDESPAg 1.147.718/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10.09.09)

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 
DE MORA.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não incidem 
juros de mora no período compreendido entre a data de elaboração 
do cálculo de liquidação e a expedição do precatório.
2. Agravo Regimental não provido (AgREsp 977.147/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 21.08.09);

A Corte Especial, confirmando essa linha, julgou o Resp 1143677/RS, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe 04/02/2010, no regime do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução STJ  8/2008, cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA 
DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE 
MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 
APLICAÇÃO.
...............................................................................................................
...............
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 
seguinte verbete: "Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos." 
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
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Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 
02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), 
exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da 
princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 
565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 
em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e 
AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 
prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. (REsp 1143677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Corte Especial, DJe 04/02/2010).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

A par de implicitamente prequestionado o dispositivo tido por violado, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se no sentido de que é 

indevida a aplicação de juros moratórios no período compreendido entre a data da 

elaboração dos cálculos e a data da expedição do precatório. 

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL 
DECLARADA PELO STF. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. APRECIAÇÃO 
DE ALEGADA OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM 
ÂMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO/RPV. INCLUSÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL DO STJ (ART. 543-C DO CPC). AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O pedido de suspensão do julgamento do Recurso Especial, em razão 
do reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema 
Corte, não encontra amparo legal. A verificação da necessidade de 
sobrestamento do feito terá lugar quando do exame de admissibilidade de 
eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a teor do art.
543-B do Código de Processo Civil.
II. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito 
federal, não se presta à análise de alegada ofensa a dispositivos da 
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Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento. 
Precedentes do STJ.
III. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 04/02/2010), sob o regime do art.
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que não incidem juros 
de mora no período compreendido entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a da expedição do precatório ou da Requisição de Pequeno 
Valor (RPV), ou, ainda, a do efetivo pagamento do precatório/RPV, desde 
que, em qualquer caso, satisfeito o débito no prazo fixado para o 
cumprimento da obrigação.
IV. "Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 
débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi 
eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 
DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 
DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). A hodierna jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 
pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no 
REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 
19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl 
no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008)" (STJ, 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe de 
04/02/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.463.048/SC, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A INSCRIÇÃO DO DÉBITO. 
INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 168/STJ. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Os aclaratórios não merecem acolhimento, porquanto o acórdão 
embargado decidiu integralmente a controvérsia, de forma clara e 
fundamentada, assentando que esta Corte Superior já firmou 
compreensão no sentido de que não são devidos juros de mora no 
período entre a elaboração dos cálculos e sua inscrição em precatório, 
incidindo, na espécie, o verbete Sumula 168/STJ. Dentre outros 
precedentes: AgRg nos EREsp 1150460/RS, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe 10/10/2013.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.207.230/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 21/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0129879-7 REsp 1.125.143 / SP

Números Origem:  200703000409149       200802721691          200803000341638

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ARMINDA AUGUSTA RODADO
ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IOC - IOF / Imposto sobre operações de crédito, câmbio 
e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMINDA AUGUSTA RODADO
ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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